
PARECER N°     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 710 DE 2019

De autoria do nobre Deputado Marcio da Farmácia, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual Adote um Animal. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

A proposta pretende instituir o Programa Estadual Adote um Animal, com o objetivo de incentivar pessoas físicas e/ou jurídicas a contribuírem para a melhoria da qualidade e da quantidade de adoções de animais domésticos em situação de abandono ou abrigados em centros de controle de zoonoses nas redes públicas e nos espaços públicos de grande concentração de animas das cidades do Estado de São Paulo.

Legislar sobre fauna é de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme dispõe o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.
Dessa forma, não há qualquer restrição com relação a competência legislativa nessa matéria. 
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.

O Programa não obriga o poder público, facultando apenas a sua parceria ou seu apoio.

Dessa forma, a matéria não se insere no rol de competências privativas do Governador, notadamente, não trata da estrutura ou de atribuição de órgãos da Administração Pública e nem tampouco impõe comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer.

Portanto, considero que o presente projeto não apresenta vício de iniciativa e, nesse aspecto, pode prosperar.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.

O projeto, em linhas gerais, ao criar o Programa Estadual Adote um Animal, quer incentivar a mobilização da sociedade civil, integrando pessoas físicas e jurídicas a serem parceiras, contribuindo com a doação de serviço (banho, tosa), de insumos (ração, medicamentos), equipamentos e de atendimento veterinário, em prol da defesa animal.

Noto que a proposição está em harmonia com a legislação vigente, especialmente a Lei Estadual nº 12.916, de 2008, que “Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos”, que entre outras diretrizes, estabelece que o Poder Executivo incentivará a viabilização e o desenvolvimento de programas que visem ao controle reprodutivo de cães e de gatos e à promoção de medidas protetivas, por meio de identificação, registro, esterilização cirúrgica, adoção, e de campanhas educacionais para a conscientização pública da relevância de tais atividades.
Ainda, ao encorajar a adoção e a educação pública sobre a causa animal, reforça o combate ao abuso e aos maus-tratos aos animais, tipificados como crime ambiental pelo artigo 32 da Lei Federal nº 9.605/98. 
Destaco por fim que o governo do Estado de São Paulo criou, em 2108, a Subsecretaria Estadual de Defesa dos Animais, primeiro órgão estadual de apoio aos municípios em ações e políticas públicas em defesa dos animais domésticos (cães e gatos) do país, que nasceu da preocupação com os casos de maus-tratos aos animais domésticos – incluindo também os animais de rua – e a necessidade de uma cultura de prevenção contra atos de agressão, além integrar os órgãos públicos estaduais com os municípios, organizações e a comunidade. 

Devo pontuar apenas que, para fins da adequação técnica, é importante aprimorar o texto do projeto de lei.

Portanto, sugerimos a apresentação das seguintes emendas, a fim de modificar os artigos 6º e 7º do projeto de lei, nos seguintes termos:
“EMENDA nº1
Modifica o caput do artigo 6º do projeto de lei em epígrafe, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Artigo 6º- As pessoas físicas ou jurídicas que participarem do Programa Estadual Adote um Animal poderão, a qualquer tempo, fazer a publicidade do seu serviço ou da sua marca, divulgando, ainda, o tipo de apoio prestado”.    

“EMENDA nº2

Modifica o caput do artigo 7º do projeto de lei em epígrafe, suprimindo o § 1º e renumerando o §2º como parágrafo único, nos seguintes termos:

Artigo 7º: Os animais participantes dos eventos ou campanhas de adoção, realizados dentro do Programa, deverão estar vermifugados e vacinados, respeitadas as legislações municipais sobre adoção e guarda de animais domésticos.”

IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional e jurídica que impedem sua regular tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 710 de 2019 com as emendas ora apresentadas.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou
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